
Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N9 3.739, de 30 de março de 1992.

CONCEDE AUXÍLIO Ã ENTIDADE.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL, no uso

de suas atribuições legais, conferidas pelo inciso VIII, do arti

go 61 da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

ARTIGO l9 - É concedido um auxílio ao CENTRO DE

TRADIÇÕES GAÚCHAS (CTG) TROPEIROS DO VALE, com sede em Linha

Cristina, 7- Distrito de Santa Cruz do Sul, no valor de Cr$

600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros), para investimentos em o-

bras soei ais.

ARTIGO 29 - A despesa decorrente do artigo l9,cor

rerá ã conta do código 0201.08460312.020 - 3.2.3.1 - Ficha 37 -

Subvenções Sociais.

ARTIGO 39 - Este Decreto entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 30 de março de 1992.

Regi stre-s se e cumpra-se.

MULL/fCH

Secretário Munfcijral &a Administração

AyiOJoJc)
Prefeito

RANTZ
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Li:jlv:iTO MUNICIPAL

SANTA CRUJ DO SUL, RS

gbntro m tbamçOjss baüchas (gto) tropeiros do valu,
com sudü em Linha Cristina, 78 Distrito de Santa Cruz do Sul, /
por seus representantes vem através do presente a presença de Vos
sa Senhoria solicitar a doação jo material abaixo relacionado J

08 m du brita;

08 m de areia;

20 socos de cimento;

10 sacos de cal•

Tal material destinn-Qo esclusivamente para a conclu

são doas obras de construçSo da Sede Social do referido centro*

N* termos

p* deferimento.

Trombudo, 27 de março de 1992

•O

Agregado/da Pilchas

/ :> —^

Pntrfio
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CSNTRO üü TRADIÇÕES GAÚCHAS (CM) TROPEIROS DO VAI

ESTATUTO S O C I <V L

TITULO I

DA ORGANJUAWO

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

;i^d

Art. Ifi - O CENTRO DE KRADIÇOJ&S GAÚCHAS C^TG) TROPEIROS DO VALE g

uma sociedade civil de caráter gaúchesco, sem fins lu

crativos, fundada era 31 de julho de 1991, regido pelo /

presente Estatuto e pela le&islaçflo vigunte.

Art* 2fl - A sociedade tem como sede o localidade de Trombudo, 7fi/
Distrito de Santa Cruz do Sul, RS.

Art. 3fl - 0 prazo de duraçffo é indeterminado»

Art* 4fi - 0 objeto da sociedade é promover o relacionamento inter_
pessoal, atravé*3 de reuniBes sociais, recreativas, espàr

tivas, culturais e beneficentes, sempre com o espírito/

voltado ao culto e propagação de todos os costumes e /

história do Rio Grande do Sul, promovendo entre seu3 as

sociados a prática e o desenvolvimento de tudo que se /

relacionar com a3 tradiçPes, hábitos, festas com todas/

as características g/idchaSi suas lendas, histórias e /
canções.

CAPITULO II

DO QUADRO SOCIAL

Art. 5fl - O centro compoí-s«-á de namoro ilimitado de aócios, dia

trlbuid08 nas seguintes categorias 1 Sócios Fundadores;/

Sócios Beneméritos; Sócios Honorários» Sócios contribu
intese Sócios Dependentes.

§ lfi - Sócios Fundadores - S2o todos os 3Ócios que assi

naram a ata de fundação do Centro;

3 2» - Sócios Benemórit03 - são todos aqueles, que indi

cados pela ffatronagem e ©provados pelo Conselho/

de Vaqueanos, os guai3 se fizeram merecedores /

deste título por terem prestado relevantes servi

ços ou terem efetuado doaçQes incorporadas ao pa
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trimónio do (JTG.

5 3fi - sócios Honorários - sSo àqueles contemplados com/ y

p título por indicação da Patronagem ou por um nu

mero expressivo de sócios e aprovados pela Assem»

bleia Geral, como forma de reconecimento por te - ^j
rem contribuido de forma notória e pública, para/

o engrandecimento da3 tradiç3e3 gaúchas como di-/"j> .
vulgadores abnegados, da história, das artes e \

das letras rio-grandenses do sul. V<^
§ 4í - Sócios Contribuintes.- Sfio todos os sócios que / ,

* contribuem finaceiramente na forma estabelecida /

pela Patronagem e ratificada pelo Conselho de Va-

queanos*

5 5fi - Sócios Dependentes - são todas as pessoas que de

pendem economicamente dos sócios previstos na ca

tegorias acima, ou seja, a esposa, na constância/

da sociedade conjugai ou companheira, com uniSo /

estável; filhos com até 18 anos de idadej filha /
solteira ou viúva, equanto permanecer o estado de

viuvez.

Art. 6c - A admissão de sócio, será feita mediante proposta assina

da por qualquer sócio quite com a tesouraria, sendo a /

mesma decidida pela Patronagem.

Art. 7» - Para ser incrito no quadro social do Centro, o candidato

deve possuir mais de 18 anos de idade e gozar de bom con

ceito moral e social.

CAPÍTULO III

DOS DIREITOS Dü:í S0CIO3

Art* 8fi - üfio direitos doa sóciosx

a) Freqüentar a Sede Social do Centro e todas as suas de

pendôncias, na forma prevista no presente Estatudo ou

Regulamento8\

b) Participar de todas as atividades promovidas pelo Cen

tro ou estando o mesmo tomando parte como convidado;

o) Utilizar-se de todas as dependências do CTG, na forma

da regulamento próprio;

d) Acompanharese nas dependências do Centro, por pessoas

visitantes, respeitando o disposto no presente Estatu

to;

e) Participar das Assembléias Gorais, apresentar e dicu-
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tir proposições;

f) Votar e ser votado;

g) Ser tratado com iguldade, observando as re3triç0es /
previstas neste Estatuto;

h) Exercer cargo na administração do Centro, quando con
vidado ou eleito;

i) Quando investido em qualquer cargo, utilizar-se das /

prerrogativas inefcentes ao mesmo;

j) Requerer convocação dos Poderes do Centro, na forma /

prevista no presente Estatuto; \/s\
1) Propor admissfio de novos sócios;

m) Recorrer de qualquer ato ou decisão dos membros ou ór_
gãos do Centro, que estiver em desacordo com as dispo

siçOes estatutárias;

n) Invocar os* seus direit03, quando julgá-los prejudica

dos;

o) Licenciar-se, na forma prevista no presente Estatuto.

Art. 9fl - 0 sócio, mediante requerimento, poderá licuiiciar-se por/

prazo indetermiando, desde que tenha tranferido sua re3Í

dfincia para local que, devido à distância, n§o lhe seja/

permitido a frequSncia regular do Centro, nêio perdendo ,

com isso, os direitos previstos no artigo anterior.

CAPITULO IV

DOS DEVORES DOS SÓCIOS

Art. 10 - São deveres dos sócios:

a) Cumprir e fiscalizar para que 3e cumpra todas as dis

posições do presente Estatuto, Regulamentos, Regimen

tos Internos, DeliberuçOes dos Poderes do Centro, bem

como toda a legislação vigente;

b) Contribuir regularmente na forma estabelecida no pre

sente Estatuto, bem como» com contribuiçOeo especiais,

para a realizaçBo de eventos sociais e esportivos, /

desde que não seja possível custeá-los total ou par -

cialmente pelos cofres do Centro. No caso das contri

buições especiais, estarão obrigados somente os sócis

que se inscreverei) facultativamente para a participação

do referido evento;

c) Acatar oa sócios investidos em qualquer funçSo, bem /

como aos seus representantes, nos limites estabeleci

dos no presente Estatuto e da legislação em vigor;

d) Aceitar e desempenhar com entusiasmo, eficiência e ho
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nestidade os cargos para os quais for convidado ou

eleito;

e) Empreender todo o esforço possível para o engrandeci,
mento do Centro;

f) Combater o indiferencialismo, o negativismo e o pes- V

simismo, confiando na possibilidade de desenvolvimen ^>Çj
da entidade;

g) P0rtar-8e com correçflo nas dependências do GTG, be

como em qualquer local em que esteja sendo realizado

promoçOes em seu nome ou que o mesmo tome parte;

h) Indenizar o Centro por qualquer prejuízo material /

que tenha causado pessoalmente, seu dependente ou /

pessoa que freqüente as dependôncias do Centro a seu

convite, mesmo que o gvno tenha ocorrido involuntari

«mente ao patrimônio do CTG»

TITULO II

DA JUíáTigA iâ DISCIPLINA

CAPITULO I

DAS REGOMiENSAS

Art. 11 - as recompBBsas constituem reconhecimento pelos bon3 ser

viços prestados ao Centro, à comunidade em geral, bem /

como ao Movimento Tradicionalista Gaúcho, como segue:

» a) Título de Sócio benemérito;

b) Título de Sócio Honorário;

c) Medalha de Honra ao mérito Tradicionalista;

d) Louvor em Assembléia Geral;

^ e) CitaçSo em Assembléia Geral;

f) Louvor dado pela Patronagem.

CAPITULO II

DAS FALTAS

0

Art. 12 - Sflo consideradas faltas, todos os atos praticndos pelos

sócios, imcompatlvel com a moral do CTG, infringindo a3

prescriçOes estatutáriasi 83 normas complementares e a
legislação vigente.

CAPITULO III

DAS PENALIDADES

Art. 13 - Aos sócios que praticaru» as faltas previstas no artigo
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antecedente, poderão ser impostas as seguintes penalida t
desi %
e) Advertência verbal; V
b) Advertência por escrito;
c) Suspensão pelo prazo mínimo de tró*3 (03) dias e no / ^\

máximo de um (01) ano3, das atividades do Centro; ^—
d) Desligamento do quadro social do Centro;
e) Expulsão do quadro 30cial do Centro;
f) Caça3 3ão de título.

§ Ifi - Na aplicação de qualquer das penalidades pre
vistas neste artigo, devera ser levado em con

cideraç9o a gravidade da falta praticada, os/

motivos e as circunstâncias do mesma, bem co

mo os antecedentes do faltoso;

§ 2fl - Sãov competentes para o aplicação das penalida
des previstas no presente artigp:

a) A Patronagem, referente às faltas previs -
« tas nas letras "a" e HbH;

b) 0 Conselho de Voqueanos, referente às fal
tas previstas nas letras "c" a "fM.

5 3fl - Será assegurado ao associado acu3*do da prá -

tica de qualquer das faltas previstas no arti_
go 12, ampla e irrestrita defeaat podendo /

apresentar todos 03 meios de provas permitido

em direito .

CAPÍTULO IV

DOS RECURSOS

Art. 14 - Ao associado que sofrer qualquer das penalidades prevÍ3

tas no artigo 11 do presente Estatuto, será asse jurado/

o direito dos seguintes recursos:

a) Pedido de Reconsideração do Ato, encaminhado ao ór -
gão que aplicou a penalidade;

b) Recurso Hierárquico, encaminhado ao órg3o superior /

ao aplicador da penalidade.

§ Ifi - 0 recurso não poderá ser apresentado ao órgão
superior ao aplicador da penalidade, sem an -

tes ter sido por este apreciado ou nogado-se a

fazô-lo;

§ 2a - Os recursos poderão s^r inteposto, em dltlma /
instância, a Assembléia Geral.

COKTINUA NA ÍL 0 6
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TÍTULO III

DOS PODERES

CAPITULO I

DA CONSTITUIÇÃO

"tf? mm*
•••••^ n..,s

Art. 15 - Os poderes do CTG, constituem-se d03 seguintes órgãos: ^5<C
a) Poder Maiiirj

b) Poder Executivo;

c) R)der Deliberativo e Fiscslizador»

CAPÍTULO II

DO PODER MAIOR

Art» 16-0 Poder Maior será a Assembléia Ge rol, ou seja, o órgam

máximo do CTG e tem como composição:

a) Todos os so'cios em pleno gozo dos direitos estatutá

rios;

b) Convidados Especiais.

Art» 17 - Compete a Assembléia Geral:

a) Reconhecer seus membro3;

b) Discutir, votar, aprovar ou rejeitar moções, tese3 ,

recomendações a proposiçOes aprusentnda3 por qualquer

um de seus membros;

c) Invalidar por 2/3 de votos os decisOes de qual que ór

gão do CTG;

d) Eleger por voto secreto ou por outra forma delibera

da na Assembléia, 03 membros do Poder Executivo e De

liberativo e fiscalizador;

e) Exercer em ultima instância, o Poder Judiciário;

f) Exercer a função deliberativa, para nlterar no todo/

ou um parte o preaento Estatuto, ulaborar, aprovar /

ou alterar o Regimento Interno que regula o seu fun

cionamento, bem como outros regulamentos que se fize

rem necessário»

Art* 18 - A Assembléia Geral reunir-se-á:

a) Ordinariamente, uma vez por ano, durante a segunda /

quinzena do mÔs de julho de cada ano, com a íinalidn

de de apreciar, aprovar ou regeitar a prestação de /

contas do Poder ExecutivoJ apreciar 03 relatórios /

das atividades dos Podereo Executivo e Deliberativo/

e Fiscalizador; eleger em escrutíneo secreto ou outra

forma deliberada, 03 membros eletivos dos rbdores Exe

cutivo/i e Deliberativo e Fiscalizador; alterar no to

FL.,,07
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do ou en parte o Presente Estatuto e deliberar so - r\

• bre outros assuntos que se fizerem necessários; (y
b) Extraordinariamente, a qualquer tempo, quando our -

gir as3unto de relevflncia e se fizer necesnário a

sua apreciação, devendo a mesma ser convoondo com /

antecedência do no mínimo de 24 horas, observando —-^éà
se o que prescreve o presente Estatuto»

Art» 19,- A convocação da Assembléia Gerar Ordinária, será feita/

pelo Putrtfof através de Edital, que constará a Ordem /

do Dia, dando ao mesmo ampla divulgação, com no mínimo/ rvV^
de 10 dias de antecedência, para a primeira convocação.

Art. 20 - A Assembléia Geral deverá funcionar em primeira convoca

ção, com a presença mínima de a metade meia um aos só -

cios com direito a voto, na forme deste Estatuto.

Parágrafo Único - Caso não haja "quorum" no norário pre
visto, será* marcada a segunaa convocação para >0 minu -

w tos após o in£cio previsto para a primeira, e nesse ca

so a Assembléia Geral funcionará com qualquer numero de
sócios.

Art. 21 - a abertura da Assembléia Geral será feita pelo Patrão /

ou por seu substituto estatutário e de imediato se dará

dois (92) minutos para apresentação de chapas e n se- /

guir serem eleitos os membros da mesa diretora doa tra

balhos, o qual deverá ser composta do um Presidente, um

Vice-Presidente e dois Secretários*

Art» 22 - As decisnoes da Assembléia Geral, só poderão ser moaific

codas por outra Assembléia Geral*

Art» 23-0 funcionamento da Assembléia Geral será regulado por /

Regimento Interno Prório.

Art» 24-0 Regimento Interno da Assembléia Geral será elaborado/

Pelo Conselho de Vaqueano a e será discutido e aprovado/

pela referida Assembléia*.

CAPITULO III

DO PODER EXECUTIVO

Art. 2b - 0 Poder Executivo será composto dos seguintes membros:

a) Patrão;

b) Capatnz;

o) 1» e ?A liota-capataz;

d) 1" e ?« Agregado das Pudins §
e) Agregados de Envernados (tantos quantos forem neces

sários para o bom desempenho dos objetivos do Centro)

•
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Art» 26 - Compete ao Poder Executivo: ST"

a) Administrar o Centro; ~h
b) Planejar e executar as atividades relacionadas com/ \

os objetivos do Centro;

c) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto; ^

d) Admitir novos sócios; ^5r\
e) Apresentar à Assembléia Geral Ordinária os relato -

rios dns atividades e o balancete do exercício da

gostOo;

f) Elaborar a previsão orçamentária do próximo exercí

cio e apresentar a Assembléia Geral Ordinária;

g) Autorizar a3 despesas ordinárias e extraordinárias,

dentro de sua competência;

*0 Adquirir, vender hipotecar, ou gravar os bens do /

Centro, dentro de sua competência.

Art. 27 - Compete ao Patrão do CTG:

a) Representar o Centro, ativa e passivamente, judici

al e extrajudicialmente;

b) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, bem cp_

mo oa Regimentos Internos e demais Resoluções dos /

Poderes do CTG;

c) Administrar o CTG com a exata observância dos pre -

ceitos legais» estatutários, regimentais e regula -

mentares;

d) Convocar Assembléias Gerais, ReuniOes da Diretoria/

e ReuniOes do Conselho de Vaque anos;

% e) Assinar correspondOncias do Centro;

f) Assinar, juntamente com o Agregado das Pilcnas, do

cumentos referentes ao movimento financeiro do CTG;

g) Criar Envernadas, nomear, demitir e subetituir seus

Agregados;

h) Notificar o Conselho da Vaqueonos, informando as da

tas da3 reuniOes- da patrorngem;

i) Exercer o voto de qualidade nas decisOes da patrona

• gem •

Art» 28 - Compete ao Capataz:

a) Substituir o Patrão em todos os seus impedimentos;

b) Tomar parte nas reuniOes da patronagem;

c) Auxiliar diretamente ao PatrHo, na administração do

Centro.

Art» 29 - Compete ao Primeiro Sota-capataz:

a) Elaborar e registrar as atas das reuniOes da Patro-

% nagem;

CCi:i'IIIUA IIA -L...0 3
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b) Redigir e encaminhar a correspondência do Centro;

c) Manter em ordem os livros, registros e arquivos do
Centro, dentro de sua competência;

Art. 30 - Compete ao üegundo 3ota-Capataz:

a)-3ubatituir o Primeiro üota-c^pataz em todos os seu3 im
pedimen tos;

b)-Auxiliara o x}rimeiro Sota-capataz em tudo que lhe com
pete.

Art. 31 - Compete ao Primeiro Agregado da3 Pilhas:

a) Manter atualizado e em ordem a contabilidade e ar -

quivo3 da Tesouraria;

b) Elaborar balanços e balancetes e apresentá-los a P&
tronagem;

c) Elaborar a previsão orçamentaria do próximo exercí

cio e apreôentá-la na última reunido ordinária da /

Patronagem, do exercício;

d) Assinar documentoa referente ao movimento financei

ro, com o PatrSo.

Art. 32 - Compete a o Segundo Agregado das Pilhas:

a) Jub3tituir o Primeiro Agregado da PilchaQ em todos/

os seu3 impedimentos;

b) Auxiliar o Primeiro Agregado das Pilhas em tudo que
lhe compete.

CAPITULO IV

DO PODER DELIBERATIVO E FISCALIJADOR

Art. 33-0 Poder Deliberativo e Fiscalizador será composto pelo

Conselho de Vaqueanos.

Art. 34-0 Conselho de Vaqueanos será conotituido de três (03)/
membro3 titulares a trás (03) suplentes.

Art. 35 - Entre os membros do Conselho de VaqUeanos, serão elei

tos um Pre3idente, um Secretário e um Relator.

Art. 36 - Compete ao Conselho de Vaqueonos:

a) Eleger entre seus membros, um Presidente, um Secre

tário e um Relator;

b) Elaborar o anteprojeto para a reforma do .lotatuto»/

para a edição e reforma de Regimentos Interno3 e lie

gulamentos;

c) Decidir emitindo pareceres, rufe rente a casoa omis

sos no presente Estatuto, Regimentos Internos e le-

gulomentos;

d) Manter atualizado 03 livros e arquivos do Conselho/
COÜTINUA WA FI 10
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de Vaqueanos;

e) Revisar mensalmente o baancete da tesouraria;
f) Revisar anualmente o balanço, bem como os relato- /

rio3 do Poder Executivo, antes da Assembléia Geral;
g) Convocar qualquer membro do Patronagem perante swua

presença, com ojfim de solicitar esclarecimentos so

bre atos praticados na administração do Centro;

h) Exigir da Patronagem todas as informaçOos e esclare
conentps necessários para o desempenho de suas atri

buiçOes necessários para o desempenho de suas atribui
çOes;

i) Fazer intervenção na Patronagem quando fato relevan
te surgir e exigir esse procedimento;

j) Instaurar Sindicâncias e Auditorias para apurar ir
regularidades ria administração do Centro;

1) Convocar Assembléias Gurai3 Extraordinárias, quando
for julgado necessário;

m) Denunciar à Assembléia Geral, irregularidades na ad.
ministraçao do CTG.

Art» 37 - 0 Conselho de Vaqueanos reunir-3e-á ordinariamente uma

vez por mÔs e dentro dos quinze (lb) dias que antecede.
rem à Assembléia Geral Ordinária.

Art. 38-0 Conselho de Vaqueanos reunir-se*' extraordinariamente)
sempre que surgir foto exigindo esse procedimento.

Art» 39-0 Conselho de Vaqueanos terá autonomia em seus at03, /

na forma do presente Estatuto.

TITULO IV

DAíi DlSPOSlÇOláS GERAIS

CAPITULO I

DO REGBE PaIRBíONIaL E FINANCEIRO

Art. 40-0 patrimônio do CTG será conatituido por todos os buns

móveis e imóveis que possuir ou vier a possuir.

Art. fl - a receita do CTG será constituída por:

a) Contribuições dos sócios;

b) Rendas de promoçOüs;

c) Doações;

d) Outras receitas eventuais.

Art» 42 - A3 de3pe3a8 do CTG, serão feitas com as seguintes íina

lidadess

a) Aquisição de Imóveis;

b) Aquisição de móveis}

CONTINUA Na FL.ll
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c) Conservação dos bens mávoia s imóveis;

d) Aquisição de materiais esportivos e do recreação;
e) Aquisição de material do expediente e de limpeza;
f) Despesas com promoçOes sociais de qualquer natureza;
g) Pagamentos de direitos trabalhistas de empregados /

do CTG; -**£^l
h) Pagamentoj de água, luz, encargos municipais, esta

duais e federais;

i) Ga3tos eventuais.

Art. 43 - Os membros do Patronagem, do Conselho de Vaqueanos, /^

bem como outros sócios, que eventualmente desempenharem \^t
funçOes no CTG, não serio remunerados, no entanto, te- •
rõo direito a resarciuieiito de despesas efetuadas «ra no.

me do Centro, quando em atividades oficiais.

CAPÍTULO II

DA3 ELEIÇÕES

Art. 44 - A Patronagem, o Conselho de Vaqueanos serflo eleitos p£
Ia Assembléia Geral Ordinária.

Art» 4$ - As eleiçOes serão por voto secreto ou por outro meio /

deliberado na referida Assembléia, onde votarifo ou sô-

CÍ03 em pleno gpzo dos direitos estatutários, Geado ve

dado o voto por procuração.

Art» 46 - As chapaa que concorrerão aos diversos enrgos eletivos,
deverão 3er inscritas, com no mínimo 48 horas de ante

cedência.

Art. 47 - As inscriçOes deverão ser feitas com uma Comissão filei

toral previamente nomeada polo Conselho de Vaqujanos a

qual atuara na Assembléia Ge rol i sendo seus membros nj,
3árioa e escrutinadores, podendo, todo o processo eli-

toral ser acompanhado por um fiscal designado por cala

uma das chapas concorrentes»

Art. 48 - 03 recurso3 referente a eleição 3orão julgados em pri

meira instânciai pelo Conselho do Vaqueanos e em segun

da e última instância, pela Assembléia Geral.

Art. 49 - Na" o havido 3ido inscrito chapas para concorrer aos di

versos cargos eletivos dentro do prazo estabelecido no

artigo 46, a Assembléia Geral deliberará sobre o asoun

to, podendo aceitar as incriçoes de chapas na própria/7

Assembléia ou ser marcada uma AsserablSia Geral Extrsor
dinária, a ser realizada dentro de um prazo nao supe
rior a trinta (30) dias, com a finalidade de eleger os

CONTINUA m.í FL.12
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membros eletivos. >T

Art. 50 - Penr3Ístindo a falta de inscrição de chapas, será deli.

berado sobre o suspensão das atividades do CTG, por um

prazo ntfo superior a noventa (90) dias.

Art. 51 - No final do prazo acima, serô convocada nova Assembléia

Geral Extraordinária para serem eleitos os membros do3

cargos eletivos da Patronagem e Conselho de Vaquanos,/

e, se ainda permanecer o impasse, referente à eleição,

será deliberado o encerramento das atividades do CTG

bem como o destino a ser dado ao patrimônio do mesmo ,

na forma do presente Estatuto.

Art. 52 - Na eleição dos cargos eletivos, serí considerada elei

ta a chapa que alcançar a maioria simples de voto3.

Art. 53 - a Comissão Eleitoral em um espaço de tempo não inferior

a vinte (20) Mias antes dn Assembléia Geral Ordinária.

\rt. 54 - Compete a Comissão Eleitoral:

a) Publicar na imprensa local ou afixar em local púbi

co, Editais, em praze nZo inferior a quinze (15) /

dias, onte3 da Assembléia Geral Ordinária, convocan

do os 3Ócio3 do CTG, para eleições Gerais;
b) Receber o registrar as chapas, conforme está previs

to no presente Estatuto;

c) Dirimir toda e qualquer dúvida referente ao proces

so eleitoral.

CAPÍTULO III

das Disirüaiçaaa finais

Art. 55-0 Centro de TradiçOua Gaúchas Tropeiros do Vale poderá

ser extinto a qualquer tempo, desde que seje deliberado

em Assembléia Geral, devendo ser decidido por maioria/

de 2/3 dos votos dos presentes.

Art. 56 - A A83umbleia Geral deverá estabelecer o medo Je liqui

dação do patrimônio do CTG, nomeando liquidante, o /

qual terá o prazo de 30 dias (trinta dias) para se de-

sincumbir dessa tarefa.

Art. 57-0 Conselho de Vaqueanos Será desfeito somente apoo o /
termino dos trabalhos de liquidação e publicação do /

resultado, devendo o tudo acompanhar*

Art. 58 - A Assembléia Geral que decidir í.;obre a extinção do Cen

tro, decidirá sobre o destino do Saldo dos bens após a

Liquidação, devendo essa patrimônio ser transferido pa

ra entidades congêneres.

GOKSIKUA .A '.7X3

Í1....Í2
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Art. 59 - üerá expressamente proibido, e principalmente, nas re- U.

. # 1/
uniões do CTG, a tratatlva de temas políticos partida- \

rio3, religiosos, ou de assuntos relacionados com a vi

da privada dos sócios, devendo 3er cassada a palavra /

de quem insistir nesses temas.,

PARÁGRAFO ÚNICO - Re3Salva-se o previsto neste artigo, < £
3e os temas dizem respeito diretamen Z^-Z.
te aos interesses do Centro.

;rt. 60 - Os sócios não respondem subsidiarlamente pelas obriga-^

çõe8 assumidas pelo centro.

Art. 61 - Ainterpretação do presente estatuto, ficará a cargo/ X
do Conselho de VaqUanos e em caso de persistirei' auvi

das, será a mesma feita pela Assembléia Geral.

Art. 62-0 Centro de TradiçGes Gaúchas Tropeiros do Vale, a lo

tará como lema, :,TR0i\iANü0 AfJ URADIÇCLíS Dü PAGO".

\rt. 63 - Fica eleito o Foro da Comarca de emita Cruz do do Jul,

TC3, como competente para conhecer demandas com funda

mento no presente üJstatuto.

64-0 presente xis tatuto entrará em vigor imediatamente /

apó3 a sua aprovação•

Hevo^m-se as disposições em contrário.

y.«

"O

s\=^ Aif-fe. 65 -

Trombudo, 26 de agosto de 1991.

P A T I10II A G â M

Patrão

Capataz

Primeiro üoto-capataz..•-

Segundo Sota-capataz... .-

Primeiro Agregado das Pilchas

Segundo Agregado das Pilchas

CONSSLHODB VAQUBANOS

Titulares -

Suplentes -

< «* « tf « W M
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DIÁRIO OrVlAL l':i : ;'ii;iA Si COMERCIO Quinta feira, 2 — JANKtUO 1002

:' ESTMUTú* ' '•.':: IVi CENTRO D6 TUA
W-.ü CACOüAS TROPEIStS IV VALE.

uCfttrni se denominara " CENTRO CE TRADITORS
\CLHA3 - CTG T.~0?EIROS UC VAI.E. Tem por'li:a
idade pcQtncv.r o rela:;unanento interpessoal
rjvés cie reuniões social., recreativas, es

>rti,V'-i3 culturais a i.-nef íolont.a a propaga
io A hiiitórta e do l.'.d:-. o.i Cu.tun.fl do Pio
.-ande do Sul, promovendo entre oi associados
prática c o desenvolv mentO da tudo o que se
•laciona às ftr.cliçôú*, li.il>LtoJ, f.ttaii com ca
ict<rl:U lcas 9<iucn»*oasa suas lendas, hlstó
Ias e canções.Sua se.lc socl.nl será Trombudo",
? Distrito de Santa Crus. do Sul. Foi fundado .
n 31 de julho de 1991, e o sou tompe do dura
io ê Indeterminado. Seiã Administrado por unia
itronaqcm composta de seis mctr.bros eleitos em
ísembléía Geral, senac que o mesmo será repre
;ntado ativa e passivamente , judicial e ex-
:ajudiciaIrante peio s-?u Patrão. O Estatuto
>derã ser reformado em todo ou em parte, quan
? as circunstâncias o exigirem .devendo osta-
ic-sssidade ser manifestada eir Assembléia Ge-
kli pela maioria •Ímpias dos presentes. Os só
.os não respondera subsidiariair.ente pelas obrl
ições assumidas pelo Centro. O Centro poderá
•r extinto a qualquer tomoo, desde que seja
•liberado em Assembléia r.eral, devendo ser de
dido por maioria -ie 2/3 dos votos presentes,
i caso do extinção do Centro, o patrimônio
stante , depois de pagas todas as dívidas ,
ssará para entidades congêneres.

C PX

:,933 bairro NAV£$artt«
il-RS É UMA SOCIEDADE CIVIL OE
[«MIMADA CE CARAjER
"JCA ÎÈT.ÜJClHáktfa»
) FIN/nllDAOé A CONGREGAÇÃO

CM I . p EÕUIPAMEN

A ASS^BLEIA eSRAL,A,|JREÍ
«ICE.SwBlílsl.S^H^VEStl

1 PRESI-ÜNTE CA3E REPRESENTAR

I JUI^O OU FORA DELE.C'S SÓCIOS
•puvrwTf pri aw_.

i«8íj niw|o&iWí

Trombudo, 22/10/91.
DOE 19323

EXTRATO CO ESTATUTO

M, TETl C0W3 JSCDE.PKQviSÓRIa A

ou,..'i r;n.íUitart»s. i»..vn\ > m PAThlh.JNI
so úr> dissolução, o patrimônio do entidade
sara a ijj||-tencer ao Municio de Ivoti. HE
s?b:iAP'J|l': Os sócios n.uWespo.idem subsid
riam.Wcrpelas|,obrig|Í5:^.ã;,i Associação.

bIzí
§ a o

c«- hÚtXl\ • i.O !•:.". IIW Dfl CTÜTI:*! LT!»1^";:"!. '•.-.
p.i.- a.aocl i.lo:i n,io r«;j«ijndeni !tul>Kl'Jlarlamont.i po-

spon ias oíiri>: ições soclaln al6m da Importância cor
respondonte aos t>eus débitos ooni o Centro, orT
unda do compronlssos livremente aasunidos (art.
37). flAPCIO Vil,' li"/i'HlR - r8EüIDEMTR.WMÍ I9iiu> Çr-

o4
IVOTI**:»», 25 «HÇlulhSÔ T990. LUTAI.D &SBHPreSJW-jj.to. b« l9Jjg ç* g

EXTAj^lgio fffUlfTQ So" (:^HLn_DE_PAI_S E__
tFríI 5Ajys(Wl.a^*i;NTr^rjTr-))e. io phau"incohp
'íALiy3,,-Li,jííi^' "Í5rj>ra WTr^tTde • IgTulfj
Kic;IÓ jJT^aNÍs.no ..Muni J2>io <ie Forulej.i
Valos\FljM;i>-tiiieiALjrsirà spínstituido ao doa
lubvá^vs e *0x I l-ío» .te *£n s eventuais «
tr ibiCEç y^Nj" ^.gs3* c*t affo s:131' RAÇÃO : temno i
ternsTTag); AlNiWÍlST* A^AO HV-El'RE SENTA TÃO: a
dade será ailauistraila 11M1 Aitfahliia C<
Dire&jrjji e Cfjfse lhdiFt çrQ' •^epresen lado

SÓ * pajAiOanient^Sc;'!»^^! GJe xt raj-:d icinlraen
ri P«lo^rJ.iden»>>?!M^a'!^lLeÂO DOS ESTATl'TOS_

Í 1 Oral F.xtraord
anciã de 15 dia..
í o s ...oc1.00.JBK

r,ixpa

:on-

ide -

eu t i

ai ",
11 i v a

te

1 ia,a caco 11

fará

sócios Sacado e
ria,convocada com ant
<,» ar um de Mi-tada raia

SAU II. J!).'.fiÇ DOS SfiCIO-S
dem subsidi.iriamenti1 pel -K obrigações da e
dada;FINS :proporcionar a pV ticipacão Ja
lia na escola u da escola na\cn:unidade,at
como elemento de auxilio na ad\i nistração
colar,auxi liar os órgãos assi»t\nciais
tuicões existentes na escola, piViover a f

I Ina

Com

si-o ri

uar

f s-

n& t i

fernaçv» socic-culti
;ioa na \d.

PATF. [MrV^.'0:a ant'
dlT<iue lh«

de d i s so 11

EXT8AT0 !)!• ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS DA SOCIEDA
DE CULTURAL DOS VIAJANTES DK EMKCIIIM: Parágra-
l» l'i .1• .mi. 59 ila* Katacutu"; Capitulo II,o.
dlrelia^i strrio •at.a.lvv» aos dep.nd.nt.s, sen
do J,ue >v fillias gozjrão dos direitos enquanto
forjm Sulistas, o os filhos ate' atingirem
mj i or id.ido ,
sanda nível

ao Art . 5V de

ção . Ca 3.) 'não
or,poderá ter
sendo que r
dade, terá que pj
ocasião do casarai:
I?, acreoointa-s..

I" provadamente cur
ior. Se rã acrescentado o I W
ulo 11 cem a seguinte reJu
nquadre no parãgraio auteri-
carteirs de filho de sõ.io,
fruir dos direitos da Soe le
al taxa de Conservação. Por

perdera" este direito. Art
l\tra "f" com a seguinte re-

d.içao: áeri vedadd u^entrada dos sócios « seus
dependentes no recinto\da Sociedade que esti
ver em atr.iso por maisNde 90 (noventa) dias cora
sua taxa de Conservação A Art. 18, letra "c" ai
tcr.içao. Que durante o espaço de dois anos não
pagarem su«« contribuiçõAs. Cuja notificação
scri Cita através de caAc registrada ou edi
tal para comparecer â Secretaria para tratar de
assuntos particulares (seu\intcresse ) , no pra
zo de 3o dias. Art. 39- Parag^üjo único, passi
rã ser parágrafo primeiro. EstaS>slece-se o pa-
ragrafo_segundo cora a seguinte redí
nistração da Sociedade será auxiliat
toros de Departamentos propostos pel
te e aceílui pelu Diretoria, pu
qu» .«rio designadas pelo presidente
quais: a) Departamento do Patrimônio,
lamento Social, c) Departamento de Esporte, dj
Departasienro Jurídico, e) Departamento de Admi
nistração. JORGE LUÍS RONCATO- PRESIDENTE.
DOE 19331

i) üepar

: EQUIPAMENTOS "0S^IVEC«7t
í^*f 0d<J» «i&ilAtl&soel/?Éo
k PELA 2IRET0RIA, UM C0N5EL

ihji \lo livro iN.ytZÊ^
»yg-_ .«j/-.ixt»a-?o rio estatito np»çi»ciiin df pai? f. wes

^EOfüTY?F
E If RRAL' ISCOMPLF.TO

EXTRAIO Du èSÍAIUTO DA AOSOCIAC7.9 SRECHIVÍ"0»
DOS PROFISSl/NAlS DA IMPRENSA (AEPI) ;fundada a
8 de maio <!e( 1991 ; SEDE E FINS:com sede em Ere-

unia sociedode eichim.e foro
vil sem fins

sos; e Cem p

de a localidad? Ji

(' Vá"r.1, n o Muncípio de fortaleza dos
I•'.'.: será constituído de doaçoe.'

;.iu.iias .«andas eventuais e c^n-
iados; DURAÇÃO: ten-po indetei
0 F. REPRESENTAÇÃO:.! enticii:

administra d jL pela Asscmbleai Geral,Ui-
Consellio FVSCI1 . Rep resen t ado ativa 1

O.A ASSOCÍAÇAotsEféaJÍT ltt>t|ofcíítfTfi^Ptl*M?*"dt,UM!£q&
LDADES INSUPERÁVEIS E« REUNIÃO DA ASSEMDLEI

ml
RAL SENDO OS BENS RÍMANE3CENTES D0AP03 A UMA
TIOADE 3ENEFICIENTE E COf A APROVAÇÃO OE 2/
DOS VOTOS 003 PRESENTES EM ASSEM3LEIA GERAL
TRAOROINÁRIA CONVOCADA CONFORME ESTE ESTivTJ

i.O ESTATUTO PODERÁ SER ALTERADO EM^TOOO 0'J
I PARTE,PELA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA OU EX
AOROINÁRIA.AS ELEIÇÕES 0C0RERRA0 TODOS OS
OS ATÉ O DIA 20 DE SETEMBRO,„P0R VOTO OIRETO
SECRETO E A CONVOCAÇÃO DEVERÁ SER FEITA POR
ITAL EM JORNAL CE CIRCULAÇÃO NA CIDADE OU
R CIRCULAR AOS ASSOCIADOS NO PRAZO MÍNIMO DE
EIS DIAS ANTES DA ASStMBLtI A.SÃO SEBASTIÃO

CAÍ, 20 DE SETEMBRO OE 1991.

SERGEI MARCELO DIESEL
PRESIDENTE

1TEFFEN

TRAT^ -S ESTATUTO DA SOCIEDADE DAS DAMAS SEM

NOMINAÇAO: SOCIEDADE DAS DAMAS SEMPRE UNIDAS,
ns: reunir suas associadas para fins esportl
s e recreativos. SEDE: Picada Capivara, Ivoii
ti local fixo. TEMPO DE DURAÇÃO: Indetermina-
. REPRESENTAÇÃO: A entidade será representa-
la Presidência, ativa e passivamente, judíci^

e extra judicialmente. REFORMA DO ESTATUTO:
Ia Asaiiiblcic: Garal , c^.t. ^rts^riT? d? maio
a das associadas quites com a entidade, de-
ndo esta maioria ser absoluta. DOS ASSOCIADOS
responderão subsidiaríamonte paios compromis

3 da entidade. DA EXTIMÇAOi A Sociedade so
lte poderá ser extinta quando o número de
:ias for inferior a s.;te, sendo o seu patrl-
ilo entreqío ã Socied.ulc Escola Particular ,
Instituição congênere da localidade, a Juí-
da Diretoria.

li Ivoti, junho de 1991.
DOE 19325

«RATO DO ESTATUTO CA ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDO
-:s muht.cipais de ivoti.

lOMINAÇAOiAssociavio dos Servidores Municipais
Ivoti - ASSEMI. FINALIDADEtOesenvolver o es

rte, proporcionar jo-:os esportivos, bailes,"
miÕes culturais, sociais ebentíficentes, fes
.3, excuraões, etc, entra os •.aoeiados.SEDCi
iPcsidente luceni. 34-í5 -IVOTI/RS.DUrAÇ/0:In
-.ermin.ida. fMiNISTRAÇXOiDiretoria composta
Bt.»id.ntg^Wlc.-Pr.»id»nta,l'»»ilo Socretá -

3S, L9.24 Tesoureiros j Conselho Fiscal.RE -
pSECITAÇAOiAo Pr»sid«>nto cabe representar a
:idade .a juízo e fora dele. EXTIKÇAOiExtln-
•-se a Ar-sociaçõo: Oujncio o numoro de SCU qua
b social ficar reauzide a menos de sete, ou
indo nao se verificar m.iis o cumprimento de

de ser

retoria

pas s ivamente.judicial
Io Presidente;REFORML'
se fará por deliberaç
tomado em Assembléia
vocada com antecedênc
de metade rnais um dos
DADE DOS Sí5CI0S:os associai

extrajudie iaImente pa-
:Ã0 DO ESTATUTO:«oaente

d a ma ioria dos sócios
il Extraordinária,con-

15 dias.Com quorum
iados:RESPONS\BTI.!-

ao respondem sub
sidiariamente pelas obrigaçõeX da En t idade ; F '.NS
proporcionar a participação da\famíli?. na esco
Ia c da escola na comunidade, a nia' como elem«n
to de auxilio na administração iVsco1ar,auxi 11-
«r os órgãos assistenciais e insVituições exis
tentes na escol a, promover a famlclia.a escol
a educação, a formação sócio-cultVral
ticlpação de todos na vida da contu\i dade | EXT IN
ÇÃO F. DKSTINO DO PATRIMÔNIO : a t n t i
tinguira, quando a «SCO Ia do que lhe V u oric,
for extinta.no caso de dissolução, o |tntrimô -
nio da entidade reverterá em bcnefícioVdo Muni
cípio da Fortaleta dos Valo» .CARLITO ÍTEINEM
PIF.T7.E - rreaidente.noe 19328

EXTRATO 1)0 ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS
ERECH1KENSE - AAE:tundada em l*

na Av. Uruguai.o foro ne
m,ê uma sociedade civil
fivas.com prazo indetec

ser dissolvida por a
Associaios,reunidos te
<-r fir. ilidada represem

a do\ e profissional.na i
, ir.cV^t.ivando a sua difu
nas moír*4jda d c s esportl
cursos de oXjt r a g e • , a t

sociais Vi • aDdo^ cresci
nico e sócio-cu 1c|ira 1 do
e dist.ibuir

fi reza;dar su
ivadas nas at

ndo arbitragem a
c lona na n to imi t r#

.São órgãos da IMI jJntln
nselho Fiscal ei As\»niblê
presidente raprese
Ktrajudicial mente, aViva
um mombro da Entidade
dívida da mesma.Poder

udas ou reformulaçõej.a
Assembléia C.I.i.mediant
-.to pela diretoria
, . |>1's o •• 1 ann ae vi
olução i necessário qui
artes do núnero da F.ntidi
ào do .servo social será
Luiçãc de fins
bíe ia.WILSON DE 0t.I7l.IRA

porte in

r i sd i çio
ço jn.en to

p romove r

c ivas e

de jul ro de 1991

ste Mu ncip 1 0

.sem f inali ia-

minado de d -ir 1

cordo u r.a n 1 me

assexb li ia ?e-

ar * í--ig ir

V - d :• j •: - re »• -

r e a de sua JU-

sao e 1 pe r f e i -

vas qu 0 ítu ar ;

ividad es es por

ste minacipio,

ucrativos,po I I ticos ou religio-
X<Ãnalidade organizar ou patroci_

be~iv;í icien te s e dar assistência
dentro das possibil~KJades a programas anterio
rmente acertado; propo^iouar benefícios e van
tagens aos sóc ios , f ac i 1Vxiir o congraçamento de
todos os associados j ur, t ar .mi t •• com seus Unili
ar es.promover,estimular e\oarticipar da práti
ca desportiva amadorista,r\js modalidades que
tivor cond ições.DURAÇÃO:prhzo indeterminado,po
dendo ser dissolvida por aiordo unânime dos ie
us associados,reunidos em Assembléia Geral ;AD-
MIN [J>JTRAC_ÃO:são órgãos de sVia administração:
Diretoria,"Uonselho Fiscal .Assembléia Gernl;com
netí ao Presidente:representar a Associação ju
dicial e extrajudicialmente,açiva e passivamen
te;Nenhum membro responde por \qualquer divida
da entidade; REFORMA DO ESTATU f\ii: poderá sofrer
emendas ou reformuFaçoes ou ser\substituldo pe
Ia Assembléia Ceral ,mediante apresentação de
proposta pela Diretoria ou por 213 dos As!
dos, após um ano de vigência do m^smo:P.
dissolução será necessário
J/4 partes do nõmero de assoc iaJo>\.i|ult«i com
a tesouraria ou realmente participantes da As
sociação.Em caso de dissolução do acervo soci
al, será destinado n uma instituição de fins
assistenciais a escolha da assemb léia . OARY I.
SCHAEFFER - Presidente.

DOE 19332

EXTRATO DO ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES
DA VILA VILI I; fundada am 12 de abril de 199 1;
S^DE E FINS:K,om sede na Rua Paulo Carc i a , n999 , e
foro no Munil-iSpio de Erechim; é una Sociedade
Civil sem fiaalidades lucrativas,política ou re_
ligiosa; tem por finalidade estudar as condiçõ
es sociais,eccAnõmicas.sanic.i rias,assistenci.lis

11- IIC l

HEHEJ



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SrXHFTARIA DA RECEITA FEDERAL

CUIRO 01 IliORMICfkS ICClCKICO-IISCVS

CüífiSIRO KRRl JK COIlMBUlfJÍS

C6C

RCISB DE INSCRfÇâO
DO ESIIBELECIMFHÍO

OI [iJJ"para uso da repartição)" goi

i1
—L/

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

I • CONSULTE O MANUAL OO CONTRIBUINTE C O.C., »0 PRÍEN-

CHER ESTA PICHA,

S PREENCHA*. A MiOUlNA, FM 3ITRESI VIAS PERFEITAMENTE
l( GIVEIS.

3 NÀO 1'RMNCH» OS QUADROS OE USO OA REPAnilCAO"

« DttJtf IM BRANCO OS 'TENS FM OUE N»DA TENHA * INFORMAR.

PREENCHA OS CAM«*OS OIVIOIOOS tM QUADRINHOS. COLO
CANDO CADA LFTPA DENinO OE UM OUAORINHO. A COMEÇAR
DO PR-MEIRO

õ2 CH

SEDE

E"IQUE1A PROTOCOLO DO C.G.C.

,

•94 ?36 6 68/00 0 1-86

• ESTA FICHA. QUANDO AUTENTICADA. SUBSTITUI 0 CARTÃO C 6. C. PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, CONTADOS DA
DATA DE RECEPÇÃO (QUADRO 14) OU DA ULTIMA OATA DE REVALIDAÇÃO APOSTA NO VERSO.

03

w
INFORMAÇÕES GERAIS"

INSCRITO ANTERIORMENTE

NO C.GC.7 "]•i~|ãl m\ x|tt|e
05
inan s
'II HAIA*,'
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